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Resumo

A hipótese principal é a de que os campos da comunicação e da informação não são apenas antitéticos e estratégicos, podendo apresentar patamares de cooperação, resultando num gênero que se poderia chamar ou de comunicação pública ou de informação pública. Pode-se depreender, conseqüentemente, que o jornalismo institucional e o jornalismo investigativo também podem encontrar áreas de interesse comum, a despeito de toda uma lógica segundo a qual, quanto mais visíveis os ‘fatos’ produzidos pelas organizações, menor a sua importância na escala dos valores-notícia. Essa mesma lógica determina que, quanto mais opacidade apresentar uma organização, maiores os valores-notícia ocultos a serem resgatados para o pelourinho da visibilidade pública. Entretanto, quando valores maiores estão em causa, as duas lógicas se rendem ao império do real interesse público. O coletivo, o bem comum, as utopias, os ideais, as lutas, os desafios e os imaginários de um povo e de uma sociedade ainda permanecem como valores capazes de motivar engajamentos, militâncias e parcerias da mídia. A cidadania não seria, portanto, apenas uma onda mercadológica, mas um elemento constitutivo dos meios de comunicação como parte inerente da sociedade civil e da democracia. Uma condição, no entanto, é a existência de momentos e espaços institucionais para essa fusão de horizontes. A visibilidade dos ‘fatos’ ultrapassaria, portanto, o aprisionamento das duas lógicas em separado, como numa síntese de um processo dialético. A hibridização das fronteiras dos gêneros comunicacionais (redacionais e profissionais) poderia ser um fator produtivo, e não apenas díspar.

Apresentação

A história dos estudos da Comunicação Social confunde-se praticamente com o decurso do século XX, período em que o campo da Comunicação se estabeleceu, mas também se fracionou em nome de uma taxionomia em torno de recortes teóricos, aplicações mercadológicas e, conseqüentemente, habilitações profissionais. Cada um dos grandes segmentos decorrentes desses estudos têm procurado desdobrar-se, tanto na produção de fundamentos, quanto na elaboração de manuais e procedimentos técnicos diversos. Isto não tem evitado, porém, polêmicas identitárias e corporativas, cuja arbitragem final – de natureza mercadológica – não tem contribuído para a clara fixação de fronteiras, ao contrário, para torna-las mais flou
.

Na década de 90, algumas tendências da pesquisa em Comunicação, sobretudo de origem francesa, decidiram enfrentar outra sorte de preocupação, não relativa ao que fragmenta a Comunicação, mas em relação ao que confunde, embaralha, em síntese, hibridiza as suas fronteiras. Referimo-nos especialmente ao Grupo de Pesquisa Internacional sobre Gêneros Midiáticos que envolve nove universidades e 26 pesquisadores, entre elas a Universidade de Brasília (Faculdade de Comunicação)
.

O propósito deste trabalho não é o de se deter na complexidade dos estudos acerca do fenômeno da hibridização do campo comunicacional, o que seria, por si só, delongado, mas apresentar uma síntese de uma investigação em curso, que tem como propósito estabelecer marcos de reconhecimento dessas fronteiras, a partir de uma variável, a da visibilidade, para a qual procuramos criar uma escala, dividida em estágios, cada qual marcado pelos dispêndios de energia por parte dos sujeitos da comunicação, ora no sentido de proteger da visibilidade (tendência para o velamento) determinados fatos, ora no sentido inverso (tendência para a exposição), de buscar obter a visibilidade de determinados fatos até aos extremos da promoção e da campanha. Estabelece-se, conseqüentemente, um jogo estratégico de oferta e demanda. De um lado, a oferta de fatos que, exatamente por serem oferecidos de forma gratuita e benevolente, não encontram simetria em termos de reconhecimento de validade, mas, ao contrário, uma assimetria provocada pela resistência dos selecionadores autorizados dos fatos (gatekeepers). Já no percurso oposto, os reconhecedores oficiais da validade dos fatos enquanto notícia procuram romper obstáculos rumo ao desvelamento dos ‘fatos’ acerca dos quais sobressaem indícios de noticiabilidade, mas carecem de apuração.

A escala ora proposta, estende-se entre os extremos da DISCRIÇÃO e da SENSAÇÃO, Os atores situados num e noutro ponto, empenham-se, ambos, em esforços proporcionais. De um lado, a mídia, quando exerce a sua natural tendência para desvelar os fatos. De outro, as organizações, que buscam ardorosamente obter exposição para fatos que desejariam ver difundidos para o conhecimento de todos. Estabelece-se, então, um jogo estratégico, sob a arbitragem da cultura dos valores-notícia, ou, pelo menos, das negociações interacionais em torno desses. Nossa hipótese, no entanto, é que é possível se encontrar um ponto de equilíbrio, uma determinada região de consensualidade, qual seja, o reconhecimento mútuo não propriamente do que venha a ter maior grau de valor-notícia, mas, em torno do que possa ser harmoniosamente reconhecido como de interesse público. Nossa hipótese é de que existe esse ponto e esse momento de fusão de horizontes
, momento não só rico de INTERLOCUÇÃO, mas de potencialidade cooperativa entre atores de duas tendências, aparentemente antitéticas, mas, em realidade, complementares. Para a sociedade, para o cidadão e para o simples consumidor de fatos, tanto têm importância as notícias que são fruto do jornalismo investigativo, quanto têm importância as notícias do jornalismo institucional. De nossa parte queremos demonstrar que o melhor dos mundos é quando os próprios fatos orientam atores dos dois territórios a interromper os jogos competitivos e a trabalhar cooperativamente em nome de causas superiores, utopias e ideais. Com isto queremos também nos contrapor à máxima (hoje, incorporada ao senso comum) de que ‘jornalismo é oposição, o resto são secos e molhados’. Ou, tentar derrubar uma outra pérola do vulgo, segundo a qual, ‘o jornalista é aquele profissional que se especializa em separar o joio do trigo, para ficar com o joio’.

Aparentemente, duas rotinas produtivas estão permanentemente em regime de desconfiança e confronto, ao mesmo tempo que estão fadadas a desenvolver uma espécie de metodologia compreensiva, pois são interdependentes. De um lado, as assessorias de comunicação; os news promoters; os news assemblers; os relações públicas; os comunicadores dos mais variados gêneros que atuam no agendamento extramuros das redações. De outro, os jornalistas, repórteres, colunistas, editores, apresentadores e toda sorte de profissionais que trabalham na elaboração da pauta jornalística e na tarefa de selecionar o que merece ganhar visibilidade na cota nada modesta que a mídia dispõe no espaço público. O primeiro desses lados atua como que caracterizado por uma índole narcísica, pois procura fomentar o que se tem chamado de jornalismo da boa notícia, uma espécie de trigo, cuja autenticidade e qualidade estão sempre postos em dúvida pelo gatekeepers. O lado contraposto, por sua vez, não só atua com desconfiança com relação aos fatos que lhe são oferecidos para visibilidade, como é orientado por um certo tropismo, cuja essência é a singularidade, ou seja, não basta uma notícia ser boa (em matéria de importância), mas é preciso que ela seja também interessante, quem sabe, detentora de uma certa literariedade (estranhamento), dramaticidade que teóricos como o brasileiro Adelmo Genro Filho preferem definir como singularidade, sendo esta, por excelência, a angulação perceptiva e cognitiva com que o jornalismo constrói a realidade. Ora, nem sempre a boa notícia produzida pelas organizações está impregnada dos valores com que a mídia escalona os seus critérios de visibilização da realidade.

Vasta é, hoje, a literatura técnica e acadêmica sobre jornalismo, ou sobre o que não é jornalismo: relações públicas, publicidade, propaganda, marketing etc. Como dissemos, nosso propósito, aqui, é modesto e, disciplinadamente, ater-se à necessidade de desenvolvimento de um instrumental que facilite a verificação de complementaridade entre as áreas da comunicação, já que os desencontros são por demais sabidos, vividos e até objeto de corporativismos e preconceitos. Esses, no entanto, podem cair por terra se algo consensualmente nobre paira acima, justificando não a competição entre os gêneros, mas a própria hibridização dos mesmos, quando ela for produtiva para o bem comum.

Referências teóricas


Embora vários autores se dediquem ao estudo do fenômeno da hibridização das fronteiras no campo comunicacional, consideramos de especial importância a contribuição de Jean-Michel Utard
, da Universidade de Estrasburgo (França), embora sempre fazendo a ressalva de que, enquanto os estudos de Utard e outros procuram focar as suas atenções sobre as hibridizações em termos de gêneros redacionais (discursivos) e profissionais (práticos), o nosso enfoque, aqui, recai sobre a riqueza – e a produtividade -, que pode decorrer dessa hibridização, ou melhor, da própria fusão de interesses (narcísicos versus iconoclastas) em função de razões da sociedade, ou de razões do bem comum, do bem coletivo, ou, por vezes, razões humanitárias. Queremos acreditar que, em verdade, a investigação jornalística não é díspar, ou conflitiva, ou superior às produções ‘não-jornalísticas’ dos fatos, desde que estejam sinceramente em favor do cidadão e da coletividade. Corporativamente, o mais comum é o não reconhecimento da idoneidade do outro: de um lado, a mentalidade segundo a qual ‘jornalista só quer saber do joio’; de outro, a quase divisa de uma categoria, a de que ‘jornalismo é denúncia, o resto é um varejo de negócios’. A prevalecer tal antítese, o campo da Comunicação seria um território por natureza conflitivo, mas sem pacificação, ou seja, uma espécie de dialética sem síntese. Essa tentativa de elaboração de uma Escala de Visibilidade da Informação Pública (EVIP) representa um esforço no sentido de apontar alguns elementos para melhor compreensão dos embates, mas também dos encontros entre duas racionalidades, a primeira, marcada pela razão estratégica; a segunda, marcada pela razão comunicativa, duas categorias conceituais que tomamos de empréstimo da literatura habermasiana, especialmente da sua Teoria da Ação Comunicativa
.


Como já nos referimos, não é nosso propósito, aqui, repisar fundamentos teóricos já bem estabelecidos e com ampla literatura acerca das teorias do acontecimento, da notícia e jornalismo, especialmente no que diz respeito ao processo de produção da notícia (newsmaking). Nosso objetivo é o de avançar na compreensão das relações interacionais que se estabelecem entre agendadores e selecionadores da informação pública. Estamos, portanto, abstraindo os processos de ‘negociação’ em torno dos fatos que, pelo seus aspectos de curiosidade e estranhamento, adquirem por si só visibilidade, sem que atores no processo noticioso tenham que promover esforços extraordinários para conseguir coloca-los em pauta. Features e faits-divers em geral não demandam estratégias especiais de agendamento, o mesmo acontecendo com os acidentes e os fenômenos naturais, sobretudo os que resultam em tragédias humanas. Uma compreensão teórica do acontecimento já está bem firmada, em meio a qual sugerimos uma visita aos apontamentos do professor Adriano Duarte Rodrigues
. 

Consideramos, portanto, que o principal jogo o jogo co-jogado no campo do interesse público. No Brasil, comumente tem-se trabalho com as categorias do interesse público e interesse do público, caracterizando-se a segunda mais pela curiosidade e pelo voyeurismo do que propriamente pelo grau de importância dos temas para a agenda pública. Em contraposição, nem sempre o que verdadeiramente afeta a vida pública e o interesse coletivo merecem correspondente espaço midiático. O senso comum norte-americano apresenta-nos não duas, mas três categorias de classificação do interesse na visibilidade dos ‘fatos’ midiáticos, assim resumidas:

· Publics right to know

· Publics need to know

· Publics want to know

A primeira delas é típica da vida republicana e democrática, em que a visibilidade é fator gerativo e constitutivo, na medida em que não existiria democracia sem liberdade de informação e nem liberdade de informação sem democracia. Democracia e Comunicação seriam, portanto, pares gerativos. Informar-se é um direito do cidadão. Negar-lhe conhecimento de ‘fatos’ do interesse público constitui até uma forma de ilicitude. A segunda categoria está mais afeita ao utilitarismo que permeia o cotidiano da vida em sociedade. Há uma miríade de informações que instrumentalizam o dia a dia, desde a previsão do tempo à cotação das bolsas, passando pela programação das artes e espetáculos. Informações há também sem as quais o cidadão não pode se sentir seguro para orientar as suas deliberações, delegações e decisões. Com relação a terceira, no entanto, é de se compreender que atendam mais aos aspectos da mídia como um grande mercado fornecedor de informações que se não têm valor para o manejo da cidadania e do cotidiano cumprem importante papel no preenchimento psicológico-afetivo da vida mundana e dos usos sociais (interativos) da comunicação. A proposta de escala que se segue focaliza, consequentemente, um certo interacionismo que regula as relações midiáticas entre produtores e selecionadores de notícias, cada um arvorando-se como atendente do interesse público.


Tradicionalmente, os campos da comunicação e da informação são vistos como duas esferas, o primeiro mais humanizado, num contexto de comunicação social, enquanto o segundo poderia ser generalizado segundo uma teoria geral dos sistemas. Mais recentemente, algumas tendências – como as reportadas por Ciro Marcondes Filho no seu livro A saga dos cães perdidos
 -, diferem os dois campos como se eles fossem duas realidades dicotômicas. 

Na referida obra, Marcondes Filho, seguindo a melhor tradição francesa na área da sociologia da imprensa, apresenta um quadro (p. 108) no qual coteja como os campos da Comunicação e da Informação encaram o que é notícia. Para isto, enumera e qualifica sete fatores: quanto à origem; as fontes; à notícia; às formas de divulgação; à concepção de jornalismo; à visão de mundo implícita; e quanto à tendência atual. Em relação ao primeiro deles, “Quanto à origem”, no campo da Comunicação “O jornalista a recebe gratuitamente a ‘notícia’” [sic], enquanto que no campo da Informação “O jornalista tem de buscar a notícia, ela lhe custa trabalho”. Quanto à concepção de jornalismo, por exempolo, o autor considera que, do ponto de vista da Comunicação, “jornalismo é uma forma de (se fazer) publicidade disfarçada”, enquanto que, do ponto de vista da Informação, “Jornalismo é acima de tudo denúncia e desmascaramento de escândalos, negociatas, imoralidades públicas”.  Ou seja, o verdadeiro trigo para o jornalista não é a boa notícia, mas, a denúncia. Isto não invalida, no entanto, o valor das boas notícias, apenas os jornalistas não acham, normalmente, que devam despender energias para ir atrás do que, normalmente, aparece de ‘mão beijada’ Entretanto, a partir do momento em que os jornalistas a imprensa cumprem um papel institucional, é possível que a boa notícia, que entendemos ser a notícia com um agregado de serviço e insumos para o exercício da cidadania, surge uma outra Comunicação ou uma outra Informação, que, entendemos, podem ganhar a qualidade de públicas.

Assim, pertenceriam ao campo da comunicação os esforços organizacionais, institucionais e mercadológicos com vistas a um agendamento interessado, ao passo que competiria aos agentes da informação (jornalismo investigativo) resgatar para o espaço público os ‘fatos’ jornalísticos verdadeiros, mas, jamais ofertados à luz dos protocolos rotineiros as assessorias e dos “marqueteiros” da informação. De nossa parte, como integrante de um grupo que pesquisa a hibridização das fronteiras comunicacionais, temos observado que o jornalismo é feito de gêneses e naturezas variadas. Seria, portanto, radical e reducionista classificar de forma dicotômica isto é jornalismo e não é jornalismo. O que estamos, portanto, apresentando, é uma tentativa de ver a questão de forma escalonada.

A proposta de uma Escala de Visibilidade da Informação Pública (EVIP)

Estrutura básica:

	Campos
	A) Informação
	B) Comunicação

	
	Estágio 1
	Estágio 2
	Estágio 3
	Estágio 4
	Estágio 5
	Estágio 6
	Estágio 7

	Designações
	Opacidade
	Classificação
	Informação
	Serviço
	Advocacy
	Promoção
	Mobilização

	Qualificações
	Sigilo
	Interesse
	Imparcialidade
	Utilidade
	Parcialidade
	Engajamento
	Campanha

	Racionalidade Dominante
	Razão Estratégica

(RE)
	Razão Estratégica

(RE)
	Razão Estratégica

(RE)
	Equilíbrio RE / RC
	Razão Comunicativa

(RC)
	Razão Comunicativa

(RC)
	Razão Comunicativa

(RC)

	Grau de Valor-Notícia
	7
	6
	5
	4
	3
	2
	1

	Grau de Visibilidade
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7


Detalhamentos:

	Estágio 1
	

	          Designação
	Opacidade

	           Qualificação
	Sigilo

	Racionalidade
	Estratégica

	Grau de 

Valor-Notícia
	7

	Grau de Visibilidade
	1

	      Descrição
	A principal característica deste Estágio 1 da EVIP é a da não-informação e da não-comunicação. E a principal modalidade de ação é do SIGILO, ou seja, se alguma ação é desencadeada em função de um FATO, tal movimento será no sentido do OCULTAMENTO e, portanto, da OPACIDADE, por se considerar que qualquer forma de divulgação será negativa, será desvantajosa para a organização. A atitude do SIGILO estará, conseqüentemente, gerando - potencialmente - um VALOR-NOTÍCIA de elevado grau ( 7 ), dentro da compreensão de que, quanto maior o valor-informacional do fato, maior a opacidade e maior o dispêndio de energia por parte do JORNALISMO INVESTIGATIVO. Nesse estágio pré-informacional, não se espera da organização nenhum dispêndio de energia para a divulgação do fato em tela, e sim, se esperará o máximo empenho na preservação do assunto. Trata-se de um ponto extremo, ou seja, a extrema-esquerda do fiel da balança da EVIP. Aparentemente, o grau de visibilidade seria ZERO, entretanto, consideramos que se algo é do conhecimento de alguém, existe, pelo menos de forma latente, a possibilidade de que, por algum fator (variável no tempo e no espaço) a informação em causa venha a ser divulgada em algum nível (ainda que o da confiança dos pares intramuros) e, eventualmente, evoluir em direção ao espaço público e a esfera pública.


	Estágio 2
	

	          Designação
	Classificação

	           Qualificação
	Interesse

	Racionalidade
	Equilíbrio entre Razão Estratégica e Razão Comunicativa

	Grau de 

Valor-Notícia
	6

	Grau de Visibilidade
	2

	      Descrição
	A principal característica deste Estágio 2 da EVIP é a da informação classificada, ou seja, o FATO existe, é admitido, mas, estrategicamente, se buscará que dele só transpareça  os dados que interesse à organização. É quando se diz que determinada informação, se divulgada, irá contrariar interesses. Também poderíamos considerar que esse estágio é caracterizado pela OMISSÃO e pela MANIPULAÇÃO, ou seja, graus ainda muito carregados de opacidade. Evidentemente, que se alguma informação for prestada pela organização, isso se dará num nível da informação interessada e, portanto, da VERSÃO parcial, isto é, a informação marcada pelo part-pris, sendo, conseqüentemente, tendenciosa. Nesse estágio, as ações dos atores detentores da informação serão no sentido do VELO e não do ESCLARECIMENTO. Não se esperará que a organização seja colaboracionista e cooperativa na complementação dos dados esclarecedores. O contraponto dos interlocutores na discursividade do fato será o da PERLOCUÇÃO, do jogo, portanto, estratégico. Um não revelará ao outro parte dos seus procedimentos teleológicos.


	Estágio 3
	

	          Designação
	Informação

	           Qualificação
	Imparcialidade

	Racionalidade
	Estratégica

	Grau de 

Valor-Notícia
	5

	Grau de Visibilidade
	3

	      Descrição
	A principal característica deste Estágio 3 da EVIP é a da INFORMAÇÃO, pura e simples, como um dado evidente e necessário, mas que não conta com ações por parte dos interlocutores no sentido de ocultar ou promover. Existe um FATO e, em torno dele um valor-informacional correlacionado à visibilidade. É, por exemplo, o nível da informação protocolar das organizações, em que dados têm de ser publicados por necessidade, obrigação, ou, simplesmente para que EXISTAM. Exemplos típicos do gênero são as informações oficiais do Estado. Aplica-se, aqui, a correlação entre normatividade e publicidade. A Lei não existirá e não terá qualquer valor se não for publicada. A tabela de preços seguida por uma organização que têm produtos, bens e serviços no mercado só fará sentido se afixada em algum lugar que proporcione visibilidade, acesso ao cidadão e ao consumidor. Dir-se-á, no plano da discursividade que esse estágio corresponde ao da LOCUÇÃO, ou seja, há uma informação e há uma instância encarregada de providenciar a sua ENUNCIAÇÃO; não caracteriza, necessariamente, um estágio de INTERLOCUÇÃO (estágio seguinte). Em termos de espaço público e de esfera pública, no entanto, a pura e simples informação tem um valor-de-uso. O valor de troca que dela se fará é outra questão. Consideramos, no entanto, que esse estágio ainda está inserido no plano da Razão Estratégica (RE) pelo fato de não ser caracterizado, ainda, por um dispêndio de energia no sentido promocional, que implicaria, por exemplo, esforço de persuasão, convencimento ou influência. Um FATO situado nesse plano da EVIP não desperta maiores apetites do JORNALISMO INVESTIGATIVO, pois esse se dedica mais à busca dos dados não evidentes, ou seja, aqueles que estão aquém da cortina da visibilidade.


	Estágio 4
	

	          Designação
	Serviço

	           Qualificação
	Utilidade

	Racionalidade
	Razão Estratégica e Razão Comunicativa complementares

	Grau de 

Valor-Notícia
	4

	Grau de Visibilidade
	4

	      Descrição
	A principal característica deste Estágio 4 da EVIP é o da informação que tem valor de SERVIÇO e a qualidade de ser indiscutivelmente útil. Por ser do interesse de todos e possuir natureza consensual, em torno dela não se dará polêmica. Haverá, portanto, interesse dos interlocutores no sentido de que todos possam ter acesso à informação, nesse estágio, nitidamente de caráter institucional e funcional. Não haverá esforço extraordinário para que dados não cheguem a público nem haverá necessidade de se despender energia extraordinária na busca de tais dados. A sua ausência, no entanto, do espaço público causará estranheza. As páginas e colunas de serviço; o serviço de meteorologia; as informações sobre cotação de moedas; variação de câmbio e bolsas e, de certa forma, o noticiário do dia-a-dia que vem pelas agências, algo tácito, aconteça o que acontecer, é natural que chegue ao público, ao ouvinte, ao telespectador, ao leitor, ao internauta. Fatos acontecem e são, naturalmente, divulgados. A tromba d’água, a avalanche, o vulcão, o lançamento de uma nave, o ataque de terroristas em algum lugar do Planeta, tudo isso chega, diariamente, sob enquadramentos mediáticos já esperados e mediante rotinas produtivas dos meios de comunicação para que isso assim ocorra. Em termos de discursividade poder-se-ia dizer que a palavra-chave desse estágio é a da INTERLOCUÇÃO, mas a da interlocução fática, sem qualquer polêmica ou agonística, embora marcada pelo caráter dual da relação entre EMISSÃO e RECEPÇÃO, de demanda e oferta pela informação, mas sem que haja mobilização extraordinária em prol de alguma coisa ou contra alguma coisa. Nesse estágio, em termos de racionalidade dominante, há um empate, um equilíbrio: de um lado, a compreensão da UTILIDADE PÚBLICA das informações; de outro, a mesma compreensão e receptividade em termos de reconhecimento do valor-informacional dos ‘fatos’. É quando a mídia cumpre, basicamente, seu papel [desinteressado] de espaço público gerador de dados para o funcionamento da esfera pública, esta sim, sempre marcada pelo dialogismo, pela polêmica e, portanto, confronto das idéias.


	Estágio 5
	

	          Designação
	Advocacy

	           Qualificação
	Parcialidade

	Racionalidade
	Razão Comunicativa

	Grau de 

Valor-Notícia
	3

	Grau de Visibilidade
	5

	      Descrição
	A principal característica deste Estágio 5 da EVIP é o da PARCIALIDADE, porque, nele, um veículo de comunicação será publicamente conhecimento como a favor desse ou daquele ponto de vista; dessa ou daquela causa; contra essa ou aquela ‘realidade’. Agirá, portanto, de forma alinhada (e não investigativa) com as ‘fontes’ que detêm técnica ou privilegiadamente os ‘dados’ capazes de subsidiar e de reforçar uma posição favorável ou contrária a alguma coisa. A distinção básica entre este estágio também marcado pelo INTERESSE está na inversa proporção, daquele (Estágio 2), marcado pela ação institucional/organizacional de filtrar para o espaço público apenas as informações favoráveis à organização. Agora, o INTERESSE está do lado de fora das organizações. Não se trata de interesse corporativo porque, neste caso, parte da imprensa (ou da mídia em geral) estará reforçando determinadas posições com base na ética da convicção e na ética da responsabilidade, ou seja, acreditando na justeza das causas e na necessidade de contribuir para maior equanimidade de alguns aspectos da vida social. A diferença entre ADVOCACY e LOBBY estará na pluralidade das causas defendidas. A advocacy, neste caso, estará relacionada causas que beneficiam uma coletividade ou um segmento amplo da sociedade, enquanto que as ações dos lobistas visam benefícios, lucros e retornos particularizados. Se, por exemplo, um veículo de comunicação posiciona-se em favor do desarmamento, sua TENDÊNCIA será a de arregimentar dados que facilitem a compreensão do problema da violência pela via do desarmamento, por acreditar (convicção) que o maior benefício público estará na recolha das armas em circulação. Ao contrário, um veículo de comunicação que defenda o porte de arma responsável, poderá defende-lo como um direito do cidadão honesto de defender a si, a sua família e a sua propriedade, de ter como agir em legítima defesa. Já a ação do LOBBY seria no sentido de agir de forma a favorecer interesses particularizados, por exemplo, dos fabricantes de armas ou de um fabricante em específico. Numa situação dessa, o veículo não estaria tomando um partido numa polêmica, mas, agindo de maneira meramente fisiológica, podendo até mudar de ‘posição’, de acordo com vantagens que possam ser melhor proporcionadas por um dos ‘partidos’ em confronto. A advocacy, no entanto, caracteriza-se ainda pela luta com a arma da palavra, do discurso, da retórica, da performance e dos meios que a língua e a linguagem proporcionam para que alguém defenda as suas idéias. Difere do estágio seguinte, pois, como veremos, a próxima etapa estará marcada pela PROMOÇÃO dessas idéias, ou seja, um ENGAJAMENTO que resultará de ações que ultrapassam àquelas das rotinas produtivas da mídia, cujo resultado básico é a sua função de informar e esclarecer. Enquadram-se nessa categoria os veículos de imprensa sabidamente alinhados com  tendências políticas, partidárias, religiosas etc. São, publicamente, ‘carimbados’ pela sua posição, por sinal, transparente. Vejamos o exemplo do jornal francês L’Humanité, sabidamente engajado com a ideologia comunista. Situa-se, todavia, ainda no campo do jornalismo, e não do lobby ou do marketing, mais próprios do estágio seguinte. Nesta fase, o engajamento dá-se em termos de posição, mas, não necessariamente de militância.


	Estágio 6
	

	          Designação
	Promoção

	           Qualificação
	Engajamento

	Racionalidade
	Razão Comunicativa

	Grau de 

Valor-Notícia
	2

	Grau de Visibilidade
	6

	      Descrição
	A principal característica deste Estágio 1 da EVIP é a do ENGAJAMENTO. O veículo de comunicação engaja-se na militância em prol e alguma coisa, ou, atua como plataforma institucional de uma organização ou de uma causa. Não se contenta em figurar no espaço público como detentor de um ponto de vista, e sim, assumirá como esforço e luta ‘da casa’ a promoção de determinadas ‘bandeiras’. A PROMOÇÃO é uma ação muito mais apropriada à estratégia de vendas e de propaganda do que propriamente ao jornalismo, a não ser, mais uma vez, em se tratando de temas públicos, de políticas sociais e de políticas públicas. Nesses casos, o engajamento resultaria na participação de esforços outros – que não os das suas rotinas produtivas primárias da mídia -, no sentido de se obterem mudanças e resultados. Promover um assunto é diferente de simplesmente agendar o mesmo, de acordo com o seu pretenso VALOR-NOTÍCIA. Promover um assunto significa empenhar-se extraordinariamente em termos de agendamento e ações práticas com vistas à obtenção de êxitos. Este estágio caracteriza-se pela AÇÃO PRÁTICA do militante, que vai à luta por uma causa; engaja-se e participa como ator, no espaço público, de manifestações com o objetivo de sensibilizar, de comover e, sobretudo, de protestar. Marca-se, no entanto, no tempo e no espaço, por atividades mais episódicas, se comparadas às ações da etapa seguinte, que são de caráter mais permanente. Neste estágio, o nível de engajamento da mídia equipara-se ao da militância. Sua missão ultrapassa a função básica de informar. Aqui, não se encontrarão veículos a serviço da informação, mas, a informação a serviço de alguma causa, interesse, corporação etc. O que muda em relação ao Estágio 2 (INTERESSE) é que, neste caso, o interesse terá um viés institucional, e não meramente fisiológico (e estratégico).


	Estágio 7
	

	          Designação
	Mobilização

	           Qualificação
	Campanha

	Racionalidade Dominante
	Razão Comunicativa

	Grau de 

Valor-Notícia
	1

	Grau de Visibilidade
	7

	      Descrição
	A principal característica deste Estágio 7 da EVIP é a da MOBILIZAÇÃO, mas, no sentido das ações programáticas e permanentes que fazem parte do planejamento, do agendamento e das AÇÕES SOCIAIS que são realizados pelos MOVIMENTOS e ORGANIZAÇÕES SOCIAIS, cujas lutas incorporam causas de longo prazo e que  mudanças estruturais. Aqui, o termo CAMPANHA também está empregado não no sentido comum e de sazonalidade costumeira, mas acepção de AÇÃO PERMAMENTE contra um problema, um mal, uma opressão ou uma ameaça, cujas conseqüências podem ser minoradas em função das lutas e conquistas, mas não se tem em vista uma solução total. Pode-se, porém, racionar em termos de HORIZONTES. Alguns males da Humanidade ou da Sociedade podem ser pensados em termos de mudança radical (revolução) ou de fim – ERRADICAÇÃO. Para alguns, entretanto, é difícil imaginar um término, embora sonhos e metas possam ser, respectivamente, idealizados e estabelecidas, como se fossem imaginários, ou seja, cenários que almejamos ver no plano concreto. Nesses casos, as CAMPANHAS terão de durar enquanto durar o problema, daí, a diferença entre MOBILIZAÇÃO SOCIAL e PUBLICIDADE, no sentido de campanha publicitária, sempre necessária, tanto para a constante publicização do problema e das conquistas realizadas, quanto para o reaquecimento das chamadas, dos apelos à participação. UTOPIA, IDEAL e IDEOLOGIA são palavras bem apropriadas para qualificar esse gênero de agendamento, mas também de luta. Em termos de indivíduos/sujeitos, pode-se pensar em comprometimentos profundos e de longo prazo, com base em valores, tais como: AMOR, DEVER, OBRIGAÇÃO MORAL e IMPERATIVO CATEGÓRICO. Em termos de organizações, no entanto, será mais apropriado ter em conta que, em todas as épocas e situações, as sociedades sempre foram capazes de gerar movimentos determinados a buscar soluções para grandes problemas e desafios, mesmo sabendo-se que alguns deles dificilmente serão contornados completamente, como é o caso do alcoolismo e do tabagismo. Movimentos sociais engendram organizações e, ambos, dependem da mídia e tentam permanentemente agenda-la. A resposta da mídia, em geral, dificilmente se dará de maneira uniforme e, dependendo do grau de interesses rejeitantes ou adotantes, será menos ou mais engajada, colaboradora e participativa, razão pela qual, acreditamos, faz sentido uma escala para que analistas e mobilizadores possam melhor compreender o papel da mídia e agir sobre ele.


Conclusões


Jean-Michel Utard parte do pressuposto de que existem formações discursivas separadas, tais como: o jornalismo, a publicidade e o entretenimento, com os seus agentes (atores) das práticas discursivas identificadas (jornalista, anunciante, apresentador etc). O embaralhamento nos gêneros midiáticos, responsável pelas transformações da informação midiática, corresponderia à constituição e institucionalização de uma nova formação discursiva [negrito nosso] que poderia ser aquela dos produtores e conteúdo ou dos mediadores. A nossa hipótese, no entanto, é a de que o conceito de interesse público engendra nos atores de cada um desses gêneros e de cada uma dessas práticas discursivas estratégias discursivas específicas. Entretanto, a despeito dos artifícios de retórica e de tentativas de convencimento acerca do valor-notícia de suas produções midiáticas, atores outros também entram em jogo: movimentos sociais e organizações sociais, que não só produzem fatos-notícia, como também exercem poder de sedução e de pressão para que a mídia, sobretudo a imprensa, agregue valores que implicam mais do que noticiabilidade. Esses terceiros agentes demandam da mídia mais do que papel primário de provedores de informação para a sociedade. Eles desejam parcerias em suas práticas de advocacy, engajamento, militância e ações sociais específicas (campanhas públicas). Utard trabalha com a hipótese de uma síntese discursiva capaz de se erigir em novo gênero discursivo, resultante do embaralhamento dos gêneros tradicionais. Nós estamos a formular a hipótese de que sob a plataforma de um discurso legitimador originário do filão retórico chamado interesse público consolida-se um gênero midiático, senão novo mas emergente, que é o da comunicação pública, ou, em outras acepções, do jornalismo público ou do jornalismo institucional, seja aquele que tem origem fora das redações (de dentro das organizações para a mídia), seja, o contrário, do jornalismo que parte das redações para a intimidade das organizações, desnudando-as de forma que apareçam na cena pública não apenas nas suas aparências narcísicas (institucionais). Dessa forma, jornalismo institucional e jornalismo investigativo acabariam prestando, ambos, serviços à sociedade, produzindo, assim, uma síntese dialética para dois atores normalmente antitéticos. O texto ora apresentado, segmento de um trabalho maior, bem que poderia ter recebido aportes teóricos mais dilatados, como, por exemplo, a cobertura que normalmente merecem temas relativos aos campo da enunciação por parte de autores como Austin e Benveniste. Entretanto, como ressaltamos várias vezes, nosso propósito concentrou-se na proposta de um Escala de Visibilidade da Informação Pública.
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� . Flou. Termo francês, entre nós, do jargão fotográfico, próprio das imagens desfocadas, por acidente, imperícia ou de forma proposital, quando se quer obter o efeito difuso.





� . Do referido Grupo fazem parte as seguintes universidades: na França – Paris 4; Rennes 1; Lyon 2; Strasbourg; Nice; e Aix-Marseille. No Canadá - Universidade de Laval/Québec; integra ainda o segmento francófono a Universidade da Ilha de Reunião. No Brasil – a Universidade de Brasília, por meio da Linha de Pesquisa “Jornalismo e Sociedade”, que compõe a interface brasileira, por meio do Grupo de Pesquisa “Jornalismo e Sociedade”, registrado no CNPq.





� . Estamos adotando ao famoso conceito de H. G. Gadamer (cf. Verdade e Método, Petrópolis, Vozes, 1997, cujo sentido é o de visão ampliada permitida pela intercompreensão dos interlocutores dispostos numa situação relacional e de partilha de sentidos.





� .  Jean-Michel Utard é professor-doutor do Departamento de Ciências da Informação e da Comunicação da Universidade Robert Schumann de Strasbourg, França. Dirige o Grupo de Pesquisa sobre a análise de discurso das mídias (GRAM) ligado à Sociedade Francesa de Ciências da Informação e da Comunicação (SFSIC).





� . A Teoria da Ação Comunicativa, embora não seja uma teoria dos jogos, escalona conduta dos atores em termos de centramento e descentramento, ou seja, desde condutas marcadamente egocêntricas, fisiológicas e estratégicas até as condutas mais descentradas, sendo a ação comunicativa a mais elevada e marcada pela disposição para a comunicação dialógica (simétrica) e cooperativa, portanto, transparente, ao passo que as ações estratégicas são marcadas pela instransparência e pela competitividade.


�  RODRIGUES, Adriano Duarte. “O Acontecimento”. In: TRAQUINA, Nelson (org.). Jornalismo: questões, teorias e “estórias”. Lisboa, Vega, 1993, pp. 27-33. Adriano, professor da Universidade Nova de Lisboa, elabora uma espécie de teorema para a compreensão da lógica midiática dos acontecimentos. Estes, quanto mais improváveis, mais midiáticos. Esta lógica serve bem à compreensão de uma certa lógica patológica dos valores-notícia, mas torna-se inaplicável quando a normalidade vira notícia, algo não de todo provável, como: os homens praticando o bem chegam a bons resultados e promovem felicidade. De acordo com essa lógica perversa dos acontecimentos midiáticos, A boa vida (título de uma obra do filósofo romano Sêneca) não renderia notícias, pois, o provável, o normal, o esperado é que os homens pratiquem o bem, a despeito da raridade dessa ocorrência em certas circunstâncias. A prevalecer tal lógica, não haveria o chamado jornalismo da boa notícia e todo o esforço por praticá-lo não passaria de uma ação pertencente a outro gênero, não o do jornalismo. É como se o jornalismo não pudesse incorporar, de acordo com as regras da velha retórica grega, o pró-estilo (a paráfrase, a apologia e o panegírico, entre outros), mas, tão somente o contra-estilo (da paródia, da sátira e da carnavalização, entre outros).
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